
ESTADO DE SÃO PAULO, 
òobre as univen 

A reforma tributária que deverá 
ser posta em prática com a aprova­
ção do novo texto constitucional, 
melhorou sensivelmente a posição 
dos estados e municípios em rela-

'çâo à União. Reclama-se, entretan­
to, na esfera federal, que, se uma 

-parte substanciosa das receitas da 
União passa, com o novo diploma 
legal, a estados e municípios, fre-

," qúentemente os encargos conti-
• nuam onde estavam. Não é propósi­

to deste editorial discutir os aspec­
tos econômico-financeiros, em ge­
ral, da redistribuição tributária, as­
sunto de que esta folha tem tratado 

• no local competente, mas concen-
trar-se, exclusivamente, na questão 
do ensino, particularmente o supe­
rior, que vem engolindo 80% do or­
çamento do Ministério da Educação 
e que, a manter o ritmo de seu cres-
cimento, em breve chegará aos 
100% e até os ultrapassará, exigindo 
suplementações que não se sabe de 
onde serão tiradas. 

Embora o texto constitucional 
aprovado tenha eliminado a absur­
da disposição do $ 1° do art 378 do 
anteprojeto da Comissão de Siste­
matização, de acordo com a qual 
competiria "preferencialmente à 
União organizar e oferecer o ensino 
superior", o que eliminaria, pratica­
mente, em nível constitucional, a 
possibilidade de estadualizar as 
universidades federais, nada indica 
que haja qualquer movimento no 
sentido de transferi-las para os esta­

dos, Junto com os novos recursos de 
que estes disporão. 

Ora, e mais uma vez voltamos 
ao assunto, a hora seria extrema­
mente oportuna para essa benéfica 
descentralização, não apenas legal 
(como reclamam as universidades, 
fluentemente rebeladas contra o 
Conselho Federal de Educação), 
mas também financeira, com as ins­
tituições universitárias adequando-
se à realidade de seus estados, não 
só do ponto de vista didático e de 
pesquisa, mas também as suas con­
dições de vida. A realidade brasilei­
ra é múltipla e não podemos falar 
sequer, nos termos de Jacques Lam­
bert, em "dois Brasis", mas em vá­
rios deles. Que sentido tem, assim, 
manter no País universidades fede­
rais que, teoricamente, deveriam 
subordinar-se aos mesmo* padrões 
gerais? Os docentes dessas universi­
dades concordam plenamente com 
essa ideia, quando se trata de as­
suntos de administração, de ensino 
e de pesquisa (esta frequentemente 
inexistente); rebelarn-se, entretan­
to, se alguém imagina estadualizar 
as universidades, pois isso significa­
ria igualmente adequar os salários 
aos padrões locais, em lugar de to­
mar como base o custo de vida dos 
estados em que ele é mais elevado, 
como acontece hoje. 

Mas, ao mesmo tempo que nos 
preocupa essa fuga das universida­
des federais ã realidade, que só a 
estadualização eliminaria, preocu-

idades federais 
pa-nos também, independentemen­
te do estatuto, federal, estadual ou 
municipal, que elas venham a ter, a 
sua produtividade. De acordo com 
noticiário que publicamos recente­
mente, seria possível, segundo le­
vantamento sobre o ensino superior 
divulgado há alguns dias, que as 
universidades federais aumentas­
sem substancialmente o seu núme­
ro de vagas, talvez em 50%, manten­
do a mesma quantidade de profes­
sores e funcionários de que hoje dis­
põem, já que, em tais universidades, 
há um professor para 6,6 alunos, en­
quanto nos países europeus e nos 
Estados Unidos, com pequenas va­
riações, há, para cada professor, pe­
lo menos o dobro do número de alu­
nos. Acrescente-se apenas que essa 
desproporção não é apanágio, entre 
nós, das universidades federais: 
também as estaduais, no Paraná e 
em São Pauto, por exemplo, pade­
cem do mesmo maL Não se trata 
agora de discutir.levaodo em consi­
deração a qualidade dos alunes, as 
possibilidades oferecidas pelo mer­
cado de trabalho e outras variáveis, 
se temos alunos universitários de 
menos ou docentes e funcionários 
demais, mas apenas de assinalar 
que a relação docente por aluno e 
funcionário por aluno é inteiramen­
te inaceitável, principalmente para 
um pais com imensas dificuldades 
económicas como o nosso. 

De acordo com o relatório, essa 
desproporção entre o número d*» 
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alunos e professares talvez se deva 
ao fato de que os primeiros traba­
lham pouco, pois dedicam menos de 
30% de seu tempo às atividades dl-
dáticas. À primeira vista, não há na­
da de assustador em tal número, já 
que, devendo as universidades dedi-
car-se não só ao ensino, mas tam­
bém à pesquisa e à extensão de ser­
viços à comunidade, poder-se-ia 
imaginar que o restante do tempo é j 
gasto nessas atividades. Entretanto j 
— e aqui surge o dado mais espanto­
so— de acordo com o relatório, "pa­
ra cada cem docentes, há somente 
um projeto de pesquisa em anda- \ 
mento", sem que se saiba, evidente­
mente, qual é a qualidade e a relê- : 

vãncia dessa pesquisa. 
Não acreditamos que, por si só, ] 

a estadualização das universidades, j 
mesmo permitindo um controle 
maior sobre os gastos que elas reali-
ram e sobre a real importância cul-
tural que tem para o seu estado e \ 
para sua região, venha a resolver os 
graves problemas que o nosso ensi­
no superior vem vivendo, agravados 
desde a "era Passarinho". Parece-
nos, entretanto, que, mais próximas ; 
dos usuários que as sustentam, 
mais presas ã realidade dos locais 
em que funcionam, seria menos difí­
cil equacionar tais problemas. E, no 
mínimo, permitir-se-ia, com isso, 
que a União pudesse dar o melhor < 
de si, em recursos e assistência téc­
nica, para o prioritário ensino fun­
damental — que é o problema mag­
no da educação brasileira 


